
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.776.706 - MT (2018/0285943-5)
  

RECORRENTE : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : ALEXANDRE APOLONIO CALLEJAS E OUTRO(S) - 

MT007100 
RECORRIDO : IZABEL CRISTINA BENVENUTI DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DINARA DE ARRUDA OLIVEIRA E OUTRO(S) - MT004914 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto por ESTADO DE MATO 
GROSSO, com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, contra 
acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MATO 
GROSSO, assim ementado (fls. 185-186):  

MANDADO DE SEGURANÇA - SERVIDORA PUBLICA 
ESTADUAL - REDUÇÃO DA CARGA HORÁRIA SEM REDUÇÃO DE 
REMUNERAÇÃO - ART. 139-A, §§1° a 4o, DA CONSTITUIÇÃO 
ESTADUAL - FILHO PORTADOR DE TRANSTORNO DE ESPECTRO 
AUTISTA - OBSERVÂNCIA AOS TRATADOS INTERNACIONAIS - 
CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDADES SOBRE OS DIREITOS DAS 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA - STATUS CONSTITUCIONAL - 
PRINCÍPIO DA MÁXIMA PROTEÇÃO DA CRIANÇA PORTADORA DE 
NECESSIDADES ESPECIAIS - INCONSTITUCIONALIDADE DA 
EMENDA CONSTITUCIONAL N.° 70/2014 - INOCORRÊNCIA - 
SEGURANÇA CONCEDIDA.

1. In casu, mesmo que não exista expressa previsão em lei estadual, 
a redução de 50% (cinqüenta por cento) da carga horária da jornada de 
trabalho, sem redução de remuneração, para a genitora acompanhar e cuidar 
do filho menor, portador de necessidades especiais há de ser reconhecido, pois 
é reflexo da proteção maior da criança e do portador de deficiência.

2. Desse modo, pautando-se no ordenamento jurídico vigente, em 
especial, aos preceitos constitucionais pertinentes à proteção da criança e do 
adolescente, e o Estatuto da Criança e do Adolescente, e na falta de uma lei 
adequada para este fim, ou havendo lacuna na legislação já existente, faz-se 
necessário a concessão da segurança, decorrente de outras fontes, integrando 
o direito e preenchendo a lacuna no caso concreto.

3. O Sistema normativo brasileiro, que compreende também os 
tratados e convenções internacionais dos quais o Brasil é signatário, assegura 
às crianças com deficiência o pleno exercício de todos os direitos humanos e 
liberdades fundamentais. Assim sendo, há de ser considerado o superior 
interesse da criança deficiente em todas as ações a ela relativas.

Naquela decisão, tendo como pano de fundo legislação estadual, 
constitucional e tratados internacionais (Convenção e Protocolo Facultativo 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência), foi decidido pela concessão da 
segurança, admitindo, portanto, a redução da jornada de trabalho da servidora 
estadual a fim de acompanhar filho portador de transtorno de espectro autista. 
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No presente recurso especial, o recorrente aponta violação dos 
arts. 8° da Lei n. 13.146/2015 e 1° da Lei n. 13.370/2016, que alterou o §3° do 
art. 98 da Lei n. 8.112/1990. 

Cabe transcrever o conteúdo normativo dos mencionados 
dispositivos:

Art. 8°. É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à 
pessoa com deficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos referentes à 
vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e à maternidade, à alimentação, à 
habitação, à educação, à profissionalização, ao trabalho, à previdência social, 
à habilitação e à reabilitação, ao transporte, a acessibilidade, a cultura, ao 
desporto, ao turismo, ao lazer, à informação, à comunicação, aos avanços 
científicos e tecnológicos, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência 
familiar e comunitária, entre outros decorrentes da Constituição Federal, da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo e das leis e de outras normas que garantam seu bem-estar pessoal, 
social e econômico.

Art. 98. Será concedido horário especial ao servidor estudante, 
quando comprovada a incompatibilidade entre o horário escolar e o da 
repartição, sem prejuízo do exercício do cargo.

(...)
§ 2° Também será concedido horário especial ao servidor portador de 

deficiência, quando comprovada a necessidade por junta médica oficial, 
independentemente de compensação de horário. (Incluído pela Lei n° 9.527, de 
10.12.97)

§ 3° As disposições constantes do § 2° são extensivas ao servidor 
que tenha cônjuge, filho ou dependente com deficiência. (Redação dada pela 
Lei n° 13.370, de 2016)

Quanto ao o art. 8° da Lei n. 13.146/2015, sustenta, em síntese, 
que trata das pessoas portadoras de necessidades especiais, mas apenas de 
forma genérica e programática. Não se presta, portanto, a garantir o benefício 
concreto postulado pela recorrida. 

No que se refere ao art. 1° da Lei n. 13.370/2016, que alterou o 
§3° do art. 98 da Lei n. 8.112/1990, considera que o referido dispositivo, além 
de tratar de situação absolutamente diferente da versada no presente caso 
(horário especial), não possui nenhuma aplicação aos servidores públicos do 
Estado do Mato Grosso, já que a Lei Federal n. 8.112/90 diz respeito aos 
servidores Públicos da União. 

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão 
recorrido (fls. 313-330). 

É o relatório. Decido.
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Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a 
incidência do Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 
de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC".

A questão controvertida foi decidida sob fundamento de cunho 
constitucional, transbordando os lindes específicos de cabimento do recurso 
especial. 

Assim, concluindo-se que o acórdão recorrido, ao dispor sobre a 
matéria, cingiu-se à interpretação de regramentos e princípios constitucionais, 
tem-se inviabilizada a apreciação da questão por este Tribunal, estando a 
competência de tal exame jungida à Excelsa Corte, ex vi do disposto no art. 102 
da Constituição Federal, sob pena de usurpação daquela competência. 

A propósito, confiram-se trechos do julgado recorrido, os quais 
corroboram o referido entendimento, litteris:

(...)
Ressalta-se, que a referida Convenção da ONU sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência foi incorporada e ratificada pelo Brasil com 
equivalência de Emenda Constitucional. Trata-se do primeiro tratado 
internacional de direitos humanos aprovado nos termos do art. 5o, §3° da 
Constituição Federal, segundo o qual "os tratados e convenções internacionais 
sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, 
serão equivalentes às emendas constitucionais.

Dessa forma, equiparada à norma constitucional, a Convenção 
adquire primazia sobre a legislação infraconstitucional, devendo-se observar 
estritamente sua aplicabilidade e efetivação conferindo respeito aos Direitos 
Humanos Fundamentais.

(...)

Nesse panorama, verificado que a matéria veiculada no recurso 
especial é própria de recurso extraordinário, apresenta-se evidente a 
incompetência do Superior Tribunal de Justiça para analisar a questão, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 

No mesmo sentido, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR 
PUBLICO. ADICIONAL DE 20% DO ART. 184, II, DA LEI 1.711/52. 
CONTROVÉRSIA DIRIMIDA À LUZ DE FUNDAMENTOS 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE DE EXAME 
EM RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA.

1. As partes agravantes sustentam que o Art. 535 do Código de 
Processo Civil foi violado, mas deixam de apontar o vício em que teria 
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incorrido o acórdão impugnado. Assim, é inviável o conhecimento do Recurso 
Especial nesse ponto, ante o óbice da Súmula 284/STF.

2.  Verifica-se que a matéria foi dirimida sob enfoque 
eminentemente constitucional.  Descabe, pois, a esta Corte examinar a 
questão, porquanto reverter o julgado significa usurpar competência do STF.

3. A atual jurisprudência do STJ tem entendido que não é possível o 
conhecimento do Recurso Especial por violação do art. 6º da LICC, uma vez 
que os princípios do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa 
julgada, apesar de previstos em norma infraconstitucional, são institutos de 
natureza eminentemente constitucional. Precedentes: REsp 1.333.475/RJ, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 26.6.2013; AgRg no AREsp 
224.095/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 
24.5.2013.

4. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo 
único, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e 
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos julgados que 
configurem o dissídio, a evidenciar a similitude fática entre os casos 
apontados e a divergência de interpretações, o que não ficou evidenciado na 
espécie.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 862.012/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 9/8/2016, DJe 
8/9/2016.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO   DO  PRESENTE  RECURSO  
À  REGRA  PREVISTA  NO  ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. 
ITBI. VALOR VENAL. ACÓRDÃO RECORRIDO FULCRADO EM 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL E EM LEI 
LOCAL. SÚMULA Nº 280/STF.

1.  O  acórdão recorrido negou provimento ao apelo da 
municipalidade com  base  em  fundamento  constitucional - princípio da 
legalidade, insculpido  no art. 150, I, da Constituição Federal - ao afirmar que 
a  legislação  local  deixou  o  prévio  estabelecimento  da base de cálculo  do 
ITBI ao crivo de um órgão do Poder Executivo (Secretaria Municipal de 
Finanças), o que implicou em majoração do tributo acima dos limites 
inflacionários do período, por mero ato infralegal.

2.  Inviável a análise da pretensão em sede de recurso especial, uma 
vez   que   a   adoção   pela   instância  ordinária  de  fundamento 
eminentemente  constitucional  na  solução  da  lide,  inviabiliza o 
conhecimento do recurso especial.

3. Ademais, o Tribunal a quo valeu-se da interpretação de legislação 
local (Decreto Municipal 46.228/2005 e Leis Municipais 11.154/1991 e 
14.256/2006)   para   decidir   a   controvérsia.   Na   esteira  da jurisprudência 
desta Corte Superior, nesses casos, não há a abertura da via especial, em 
virtude do óbice contido na Súmula 280/STF.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 852.002/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 21/6/2016, 
DJe 28/6/2016.)

Outrossim, o Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, 
interpretou legislação local, in casu, a Constituição do Estado do Mato Grosso, 
o que implica a inviabilidade do recurso especial, aplicando-se, por analogia, o 
teor do Enunciado n. 280 da Súmula do STF, que assim dispõe: “por ofensa a 
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direito local não cabe recurso extraordinário.”

Nesse diapasão, confiram-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSTALAÇÃO DE 
ESTAÇÃO DE RÁDIO-BASE DE TELEFONIA. AUSÊNCIA DE 
AUTORIZAÇÃO MUNICIPAL. LEI MUNICIPAL 13.756/04 E DECRETO 
MUNICIPAL 44.944/04. MATÉRIA DE DIREITO LOCAL. SÚMULA 280 
DO STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 26/08/2016, 
que, por sua vez, julgara recurso interposto contra decisão publicada na 
vigência do CPC/73.

II. Segundo consta do acórdão recorrido, a "Prefeitura Municipal de 
São Paulo propôs ação demolitória, em face da Tim Celular S/A, perante o 
Juízo da 7ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, objetivando a 
remoção da estação de rádio base instalada irregularmente, em razão de o 
equipamento estar em funcionamento sem prévio licenciamento urbanístico". 
O Tribunal de origem manteve a sentença de procedência.

III. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal 
de origem, com fundamento em leis locais (Lei municipal 13.756/04 e Decreto 
municipal 44.944/04). Assim, torna-se inviável, em Recurso Especial, o exame 
da matéria nele inserida, diante da incidência, por analogia, da Súmula 280 do 
STF, que dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". 
Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp n. 709.574/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe de 14/9/2015; REsp n. 1.455.034/DF, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 6/4/2015.

IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 970.011/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 24/5/2017.)

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO. REAJUSTES REMUNERATÓRIOS. LEIS MUNICIPAIS. 
INCIDÊNCIA. MATÉRIA LOCAL. SÚMULA 280/STF.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do REsp 1.217.076/SP, representativo de controvérsia repetitiva, firmou o 
entendimento de que  "A discussão, na fase de liquidação, a respeito dos 
supervenientes reajustes concedidos pela legislação municipal (Lei 12.397/97) 
e seus reflexos no cálculo do percentual devido e no cumprimento da 
condenação imposta envolve exclusivamente interpretação e aplicação de 
direito local, insuscetível de reexame por recurso especial. Aplicação, por 
analogia, da Súmula 280 do STF" (Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe  
14/10/11).

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg nos EDcl no AREsp n. 4.111/SP, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/10/2014, DJe 12/11/2014.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ não 
conheço do recurso especial. 

Publique-se. Intimem-se.
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Brasília, 30 de janeiro de 2019.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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